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CONVOCAÇÃO DA 15ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO 

JUDICIÁRIA E REGIMENTO INTERNO 

 

Convoco os excelentíssimos Senhores Desembargadores, membros da Comissão de Organização 
Judiciária e Regimento Interno - COJURI, nos termos do art. 6º, inciso II, do Regimento Interno da 
COJURI, de 1º de dezembro de 2007, para comparecerem na reunião extraordinária que se realizar-
se-á no próximo dia 09 de março de 2021, terça-feira, às 10:30 horas, via meet.google.com/fco-
mwhb-zyh, para discussão da proposta a seguir: 
 
 

1. PROJETO Nº 002/2021 - OE - PROJETO DE LEI que altera a Lei Complementar n. 100, de 21 de 
novembro de 2007, publicada no Diário Oficial de 22 de novembro de 2007 - Código de Organização 
Judiciária do Estado de Pernambuco -, para criar a Vara Colegiada de Delitos de Organizações 
Criminosas. 

 
2. PROJETO Nº 001/2021 - OE - PROJETO DE RESOLUÇÃO que altera a Resolução n. 302, de 10 
de novembro de 2010, que dispõe sobre a estrutura organizacional, os níveis hierárquicos, as 
competências e as atribuições gerais dos órgãos gestores e unidades administrativas que integram os 
Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça, para criar a criação da Coordenadoria Criminal. 
 

3. PROJETO Nº 002/2020 - OE - PROJETO DE RESOLUÇÃO que altera o art. 4º da Resolução n. 
313, de 22 de agosto de 2011, que institui a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco. 

 

4. PROJETO Nº 003/2020 - OE - PROJETO DE RESOLUÇÃO que altera a Resolução n. 267, de 18 
de agosto de 2009, que disciplina o plantão judiciário em primeiro e segundo graus de jurisdição, no 
âmbito do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco.  

 
 
5. PROJETO Nº 004/2020 - OE - PROJETO DE RESOLUÇÃO que altera a Resolução n. 302, de 10 
de novembro de 2010, que dispõe sobre a estrutura organizacional, os níveis hierárquicos, as 
competências e as atribuições gerais dos órgãos gestores e unidades administrativas que integram os 
Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça, para criar a Coordenadoria de Governança de Dados. 
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Presidente da COJURI 


